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Noticia do STF

Ministro Luiz Fux toma posse como 11° membro do Supremo

Em solenidade formal de breve duracdo, tomou posse, na tarde desta
quinta-feira (3), 0 novo ministro do Supremo Tribunal Federal (STF)
Luiz Fux, que assumiu a vaga deixada pelo ministro Eros Grau,
aposentado em agosto do ano passado, ao completar 70 anos de
idade.

Realizada no Plenario da Suprema Corte sob a presidéncia do
ministro Cezar Peluso, a solenidade teve inicio as 16h24, com a
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execugao do Hino Nacional pela Banda dos Fuzileiros Navais de
Brasilia. Em seguida, Luiz Fux foi conduzido ao Plenario pelo decano
e pelo membro mais novo da Corte, ministros Celso de Mello e José
Antonio Dias Toffoli.

Ja em Plenario, o0 novo ministro prestou 0 seguinte juramento:
“Prometo bem e fielmente cumprir os deveres do cargo de ministro do
Supremo Tribunal Federal, em conformidade com a Constituicdo e as
leis da Republica”. O diretor-geral da Secretaria da Suprema Corte,
Alcides Diniz, fez, entdo, a leitura do Termo de Posse, que foi
assinado pelo presidente do STF, pelo novo ministro, pelo procurador-
geral da Republica, Roberto Gurgel, e pelo diretor-geral da Secretaria.

Lido e assinado o termo, o presidente da Corte, ministro Cezar Peluso,
declarou o ministro Luiz Fux empossado e o convidou a ocupar seu
lugar na bancada dos ministros, para onde ele foi novamente
conduzido pelo decano e pelo ministro mais novo do STF. Em
seguida, o ministro Cezar Peluso agradeceu a presenca das
autoridades e familiares dos membros da Corte e declarou encerrada
a solenidade.

Depois da solenidade, o ministro Luiz Fux, acompanhado de
familiares, recebeu cumprimentos dos convidados. Para que todos
eles pudessem assistir a solenidade, foram instalados teldes em
diversos pontos, dentro e fora do prédio principal da Suprema Corte.

Entre os convidados presentes a solenidade, para a qual foram
emitidos 4 mil convites, estiveram os presidentes do Senado, José
Sarney (PMDB-AP), e da Camara, deputado Marco Maia (PT-RS); os
ministros da Defesa, Nelson Jobim, e da Justica, José Eduardo
Cardoso; os presidentes dos Tribunais Superiores (STJ, STM, TST e
TSE); o governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral (PMDB), estado
de origem do ministro Fux; presidentes de Tribunais de Justica;
ministros aposentados da Suprema Corte; o presidente nacional da
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Ophir Cavalcante, e membros
do Conselho Nacional de Justica (CNJ), entre outras autoridades.

Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal
(retornar ao sumario)

Noticias do STJ

STJ retoma expediente na Quarta-Feira de Cinzas

O Superior Tribunal de Justica (STJ) retoma suas atividades na
Quarta-Feira de Cinzas (9), a partir das 14h. A medida esta regulada
na Portaria n. 67, de 9 de fevereiro, que determina que nos proximos
dias 7 e 8 de marco — segunda e terca-feira de carnaval, ndo havera
expediente no Tribunal.

A portaria que regulamentou as datas para o periodo foi publicada no
Diario de Justica Eletronico de 11 de fevereiro.
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Shopping 25 de Marco é responsavel por venda de produtos
falsos

O Shopping 25 de Marco, tradicional ponto de comércio popular
localizado na regido central de S&o Paulo, ter4 que pagar multa de R$
50 mil por dia caso nédo impeca, em seus boxes, a exposicado e venda
de produtos falsificados com as marcas Louis Vuitton, Oakley e Nike.
Terd também que pagar indenizacdo por danos morais aos titulares
das trés marcas.

Por trés votos a dois, a Terceira Turma manteve decisao do Tribunal
de Justica de Sao Paulo (TJSP) que havia imposto essas penalidades
a Calinda Administracdo, Participacdo e Comeércio Ltda., empresa
responsavel pela locacdo dos espagos para os lojistas no centro
comercial.

“Nao se trata de atividade normal de shopping center, mas sim de
atividade especificamente fornecedora de condi¢cdes para o comércio
de produtos falsificados, ofendendo direitos dos titulares de marcas”,
disse o relator do caso, ministro Sidnei Beneti. “A pratica de tais atos
ilicitos, amplamente noticiada pelos varios veiculos de imprensa, ja
poderia ser considerada fato notério”, acrescentou, citando as provas
reunidas no processo.

A Nike International, a Louis Vuitton Malletier, a Oakley Incorporation e
trés empresas brasileiras entraram na Justica com agao contra a
Calinda, alegando que ela teria o dever de impedir a venda de
produtos falsificados em seus espac¢os comerciais. A agao foi julgada
procedente, condenando a administradora do shopping a coibir as
praticas ilegais. O TJSP, ao analisar recursos de apelacdo dos dois
lados, reduziu a multa diaria por descumprimento da ordem, de R$
100 mil para R$ 50 mil, e reconheceu o dano moral.

Recurso

O principal argumento da Calinda, em recurso especial interposto no
STJ, era o de que, sendo apenas administradora do empreendimento
comercial, ndo poderia ser responsabilizada por atividades criminosas
eventualmente desenvolvidas pelos lojistas. A acdo, segundo a
Calinda, deveria ter sido proposta contra 0s comerciantes.

A possibilidade de responsabilizagdo do administrador de um
shopping — ou de simples locador de espaco comercial — por atos
ilicitos cometidos pelo lojista gerou intensos debates na Terceira
Turma. O relator fez questdo de destacar que seu entendimento no
caso nao poderia ser estendido a outros centros comerciais, em razao
das particularidades do Shopping 25 de Marco, conhecido
publicamente pelos produtos de marcas famosas falsificadas.

Durante o julgamento, 0s ministros comentaram sobre uma grande
operacéo policial realizada dia 16 no mesmo shopping popular para
apreensdo de produtos falsificados com famosas marcas
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internacionais. Ordenada pela Justica, a operacdo nos mais de 500
boxes do shopping levou a apreensao de milhares de artigos.

De acordo com o ministro Sidnei Beneti, o tribunal paulista, diante das
provas reunidas no processo, concluiu que a Calinda, quando menos,
foi culpada por omisséao e descumprimento do dever de vigilancia, pois
“permitia e incentivava as ilicitudes, tendo em vista o tipo diferenciado
de contrato que firmava com os cessionarios e também a espécie de
contratantes que acolhia em sua pratica comercial, fornecendo
efetivamente as condicbes para o desenvolvimento de atividade
contrafatora”.

Segundo o TJSP, os contratos eram celebrados “por periodos certos e
breves”. Nesses contratos, havia clausula prevendo a rescisao “se o
espaco cedido for utilizado para qualquer fim contrario a lei”. Para o
relator do recurso, ao permitir o prosseguimento da “massiva e
inignoravel” atividade ilicita, a administradora “aderia a essa atividade,
exercida por intermédio de terceiros, advindo-lhe a responsabilidade”.

Processo: REsp. 1125739
Leia mais...

TRF4 terd de julgar excecdo de suspeicdo em acdo sobre
irreqularidades em merenda escolar

O Superior Tribunal de Justica (STJ) determinou a suspensédo do
processo que apura irregularidades no fornecimento de merenda
escolar no municipio de Canoas (RS), até que o Tribunal Regional
Federal da 42 Regido (TRF4) julgue uma excec¢do de suspeicao
apresentada contra o juiz da causa por uma das empresas res.

A acao de improbidade foi aberta na Justica Federal em Canoas para
apurar supostas irregularidades que teriam ocorrido em licitagdo para
fornecimento de merenda escolar. A empresa SP Alimentacdo e
Servigos alegou que o juiz seria suspeito para julgar o caso, mas o
magistrado indeferiu a peticdo em que se afirmava a suspeicao.

Ao analisar recurso contra essa decisédo, o TRF4 entendeu que o juiz
errara ao indeferir liminarmente a peticdo, mas permitiu que o
processo seguisse seu curso normal, sob o argumento de que a
suspensao significaria atraso na prestacao jurisdicional. De acordo
com o tribunal regional, o eventual acolhimento posterior da arguigao
de suspeicao levaria a anulacdo dos atos decisorios praticados pelo
juiz.

A empresa recorreu ao STJ, insistindo em que a excec¢éo deveria ser
julgada pelo érgdo competente e, até 14, o processo principal teria de
ficar suspenso. O recurso foi acolhido pela Segunda Turma, que
acompanhou integralmente o voto do relator, ministro Mauro Campbell
Marques.

“Entendo que houve equivoco no julgado”, disse o relator. Segundo
ele, o Codigo de Processo Civil prevé que o juiz, ao receber a peticdo
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de excecao de suspeicdo, tem dois caminhos: “Ou reconhece a
suspeicdo, ordenando a remessa dos autos ao seu substituto legal, ou
remete os autos ao tribunal para que a julgue. E, recebida a excecéo,
0 processo ficara suspenso até que seja definitivamente julgada.”

Processo: REsp. 1226050
Leia mais...

Réu que pode ser prejudicado por rescisdria de outro réu é
litisconsorte necessario

Ainda que tenha figurado na acéo original no mesmo polo do autor da
acao rescisobria, o réu que possa vir a ser prejudicado com eventual
anulacdo total ou parcial da decisdo anterior deve integrar a agao
rescisdria como litisconsorte necessario. A decisdo é da Terceira
Turma.

Conforme a ministra Nancy Andrighi, relatora do processo, a acgao
rescisoria poderia afetar a esfera patrimonial do litisconsorte, razédo
pela qual ele necessariamente deveria integra-la. Seria possivel, por
exemplo, que o Tribunal de Justica de Santa Catarina (TJSC)
afastasse o dever de indenizar dos vendedores originais, sem afastar
a responsabilidade do revendedor pela eviccdo do terreno por ele
vendido.

“Com efeito, existem relacbes juridicas de direito material
subjetivamente complexas, que envolvem trés ou mais pessoas — e
nao apenas duas, uma no polo ativo e outra no polo passivo — ou que,
mesmo envolvendo somente duas pessoas, podem projetar reflexos
sobre outras relacbes, que a elas sejam conexas ou delas
dependentes”, concluiu a relatora.

Eviccao

A acdo inicial diz respeito & compra e venda de areas de fronteira
proximas a Criciima (SC), em 1969. Depois do negdcio, a Gleba Ocoi
foi desapropriada por interesse social e por serem terras da Unido,
embora alienadas pelo Estado do Parana. Em 1974 os adquirentes
ingressaram com acgéo para ter reconhecido seu dominio sobre as
terras, o que foi tido como improcedente.

Dez anos depois, entraram com nova acdo, agora contra 0s
vendedores dos terrenos expropriados. Estes denunciaram a lide os
demais recorridos, que antes lhes haviam vendido um dos lotes. Nesta
acao, os vendedores foram condenados a indenizar os compradores
pela eviccdo. Além disso, o réu que revendeu um dos imoveis teria
gue pagar aos compradores, mas com direito de ser reembolsado
pelos primeiros vendedores.

Rescisoria

A decisao foi atacada pelos primeiros vendedores em acao rescisoria.
A rescisoria, porém, foi questionada pelos autores da acdo, que
argumentavam a impossibilidade da ac&do seguir sem a presenca do
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outro vendedor. Este seria litisconsorte necessario, e o fato de nao ter
sido incluido na resciséria implicava a decadéncia dessa acao.

Mas, para o TJSC, a rescisOria poderia atacar apenas parte da
sentenca, 0 que autorizaria seu seguimento sem o revendedor. Contra
essa decisdo, os compradores recorreram ao STJ, alegando a
necessidade de incluséo do revendedor, como litisconsorte
necessario.

Para a ministra Nancy Andrighi, apesar de o pedido dos autores da
resciséria ndo questionar a denunciacdo da lide, mas apenas a
questao principal da acao de indenizacdo por evic¢cao, a presenca do
outro réu seria indispensavel.

E que, na acéo, todos os réus foram condenados a pagar indenizacéo
pela venda dos terrenos. Além disso, garantiu-se o direito do
litisdenunciante, que revendeu um dos terrenos adquirido dos outros
réus, ao reembolso dos valores que despendesse em razdo da
indenizacao.

Segundo a relatora, portanto, € incontroverso que na lide principal o
revendedor foi condenado ao pagamento de indenizagcdo aos
compradores, ainda que se tenha garantido seu direito a
ressarcimento diante dos primeiros vendedores. Para a ministra, esse
direito de regresso nao exclui o revendedor da lide principal, porque o
mantém em relacao juridico-processual com os compradores, a quem
tera que indenizar na proporcao das terras por ele vendidas mesmo
diante da inadimpléncia dos vendedores originais.

Com a decisao, a acao rescisoria foi extinta com resolucao de mérito,
ja que esse réu, tido como litisconsorte necessario, nao integrou a
rescisOria e ja se ultrapassou o prazo decadencial para a acédo. A
jurisprudéncia do STJ entende ser impossivel a regularizacdo da
relacdo processual nessa hipotese.

Processo: REsp. 863.890
Leia mais...

Negado habeas corpus a empresario que deve mais de R$ 3
milhdes em pensédo alimenticia

A Quarta Turma negou o habeas corpus a empresario fluminense que
deve mais de R$ 3 milhdes em pensao alimenticia. A defesa pretendia
afastar a sua priséo civil em execucédo de alimentos. A decisdo foi
unanime.

O empresario, executivo do mercado financeiro e esportivo, recorreu
de decisdo do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro (TJRJ), na qual
se afirma que o débito atual, j& que se trata de prestagbes vencidas no
curso de processo, autoriza a prisao civil.

No STJ, a defesa sustentou que a divida, atualmente fixada em mais
de R$ 3 milhdes, tornou-se impagavel em virtude das dificuldades
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financeiras que o executivo vem passando. Em razédo disso, é que
ofertou imével no valor de R$ 5 milhdes, localizado em Sao Conrado
(RJ), para a quitacédo do débito. Entretanto, os credores ndo aceitaram
o oferecimento do bem como pagamento do débito.

A defesa afirmou, ainda, que o débito pelo qual se iniciou a execucao
ja foi quitado, mediante o parcelamento em seis vezes; a quantia
remanescente ndo pode ser executada pelo rito do artigo 733 do
Cddigo de Processo Civil (CPC). As parcelas referentes ao més de
agosto de 2008 e agosto de 2009 ndao podem ser vindicadas sob pena
de priséo, porque ndo se trata das trés ultimas prestacoes.

Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe Salomao, afirmou que a
decisdo do tribunal estadual esta em conformidade com o
entendimento pacifico da Corte Superior, segundo o qual ndo se
configura constrangimento ilegal a prisao civil do devedor de alimentos
em execucao proposta pelo rito do artigo 733 do CPC, visando ao
recebimento das parcelas vencidas nos trés meses anteriores ao
ajuizamento do pedido, acrescidas das que se vencerem
posteriormente. “Ademais, o pagamento parcial do débito ndo afasta a
possibilidade de prisdo civil do devedor de alimentos”, destacou o
ministro.

O relator ressaltou, ainda, que o habeas corpus ndo é o meio
adequado para examinar aspectos probatérios em torno da
capacidade financeira ou ndo do empreséario para prestar ao filho
menor a pensao alimenticia fixada em sentenca. “A sede propria para
analise dessas alegacdes € a execucao dos alimentos, na qual o juiz
da causa dispde de todos os elementos faticos necessarios para
decidir acerca da possibilidade que ostenta ou ndo o executado de
cumprir com a obrigacao”, disse.

O namero deste processo nao é divulgado em razao de sigilo.

Leia mais...

Advogado é condenado por calunia e difamacao contra colega

Em mais um julgamento sobre excessos verbais cometidos por
advogado no curso do processo, o Superior Tribunal de Justica (STJ)
reafirmou seu entendimento de que a imunidade profissional prevista
na Constituicdo ndo é absoluta. Dessa vez, a Quinta Turma reformou
decisé@o do Tribunal de Justica de Minas Gerais (TJMG) e condenou
um advogado de Pouso Alegre por callnia e difamagdo contra outro
profissional.

Os ministros acompanharam integralmente o voto do relator,
desembargador convocado Adilson Macabu, e impuseram ao
advogado penas de detencdo por callnia (seis meses) e difamacéo
(trés meses). No entanto, como a queixa-crime que deu origem ao
processo foi apresentada em 2004 e o prazo prescricional para esses
delitos € de quatro anos, a Turma, de oficio, reconheceu a prescricao
da pretensé&o punitiva.
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Além de se enfrentarem profissionalmente em uma acéo indenizatoria
que tramitava na 12 Vara Civel da Comarca de Pouso Alegre, 0s
advogados estavam em campos politicos opostos: um atuava ao lado
do prefeito da cidade, enquanto o outro era vice-presidente de um
partido adversario. Na acéo, patrocinada pelo advogado oposicionista,
uma moradora exigia indenizacdo do prefeito, porque este a teria
ofendido publicamente.

Contra a honra

A certa altura, ao redigir algumas pecas dirigidas ao juiz, o0 advogado
da autora acusou o colega de constrangimento ilegal, crime previsto
no artigo 146 do Codigo Penal, e também de outros comportamentos
condenaveis, como usar de prestigio para buscar objeto ilicito no
processo, faltar com a ética profissional e induzir a erro o proprio juiz.

O que motivou essas manifestacdes do profissional foi o fato de sua
cliente, pessoa de baixa instrucédo, ter sido levada por assessores da
prefeitura ao gabinete do prefeito e, na presenca deste e de seu
advogado, ter assinado documento desistindo da acéo indenizatoria.
Posteriormente, a mulher declarou que foi pressionada a assinar e que
ndo conhecia o contetdo exato do documento.

O advogado do prefeito processou 0 colega por calunia e difamacéo,
em razéo dos termos colocados nas petigcdes, mas perdeu em primeira
e segunda instancias. O TIMG considerou que havia no processo
indicios da pratica de constrangimento ilegal contra a mulher, por isso
o advogado autor da acusacado néo teria conhecimento da inocéncia
do outro, 0 que afastaria a calunia. O tribunal ressaltou que, para a
configuracdo do crime de callnia, seria indispensavel que ficasse
comprovada a disposi¢édo de acusar alguém sabidamente inocente.

Ao julgar recurso especial contra a decisaéo do TJMG, o
desembargador convocado Adilson Macabu considerou, porém, que 0
advogado da autora da acéo contra o prefeito “extrapolou todos os
limites do razoavel e do mero exercicio de sua profissdo”, ao fazer
uma acusacao criminal sem provas, “0 que acaba por afasta-lo do
manto protetor da imunidade judiciaria que o protege durante a pratica
de atos inerentes a sua profissao”.

O relator disse que, “nos crimes contra a honra, devem-se observar
nao apenas as palavras utilizadas pelo ofensor, mas, principalmente, o
contexto em que foram proferidas, bem como a motivacao do agente
dando ensejo a agressOes descabidas, porquanto afastadas do
contexto dos autos e dos limites da lide”.

Segundo ele, “as palavras proferidas pelo querelado visavam atingir a
honra do querelante, por ser este advogado do prefeito da cidade,
adversario politico daquele”. O magistrado citou precedentes do STJ
segundo os quais a inviolabilidade garantida pela Constituicdo aos
advogados ndo € uma imunidade absoluta, admitindo punicdo em
caso de excessos.



Apés votar pela aplicacdo das penas minimas previstas no Caédigo
Penal, o relator assinalou que os delitos de calunia e difamacao
preveem o maximo de dois e um ano de detencéo, respectivamente, o
que significa que o prazo prescricional, nesses casos, é de quatro
anos. “A queixa-crime foi recebida em 23 de agosto de 2004, sendo
este 0 Unico marco interruptivo da contagem do prazo prescricional,
tendo em vista que a sentenca absolutdria foi mantida em sede de
apelacdo”, disse. Como ja transcorreram mais de seis anos, foi
reconhecida de oficio a prescricdo da pretenséo punitiva.

Processo: REsp. 1180780
Leia mais...

Mulher que viveu por 37 anos em unido estavel tem direito a
administrar metade dos bens

A administracdo do espolio pelo inventariante ndo esbarra no direito
de meacdo conferido ao companheiro ou coénjuge. Com esse
entendimento, a Terceira Turma rejeitou o recurso do inventariante,
sobrinho do falecido, que questionava a atribuicdo da administracéao
de metade dos bens da heranca a suposta companheira do tio dele.

Ela afirma ter convivido em unido estavel com o autor da heranca por
37 anos. Solteiro e sem filhos, o homem deixou patriménio
consideravel, constituido de iméveis urbanos, fazendas e milhares de
cabecas de gado a inventariar.

A provavel companheira propés acédo declaratoria de unido estavel
com pedido de tutela antecipada. O Tribunal de Justica da Bahia
(TIJBA) considerou haver fortes indicios da unido estavel, pois ela
figurava como companheira perante a Previdéncia Social e era
apresentada socialmente na mesma qualidade. Com base nisso, 0
TJBA determinou, por cautela, a reserva de 50% de todos os bens
adquiridos pelo casal durante a alegada convivéncia — pendente,
entretanto, o julgamento da acéo.

Em deciséo interlocutoria, o juiz determinou a busca e apreensao de
todo e qualquer bem movel ou semovente pertencente ao espolio,
entregando-os ao inventariante e imitindo-o igualmente na posse de
todo e qualquer bem imével do mesmo acervo. Dessa forma, com a
abertura da sucesséao, todos os bens deixados pelo falecido deveriam
permanecer sob a administragéo do inventariante nomeado.

A mulher op6s embargos de declaracdo alegando que a decisao
interlocutoria a reduzia a situacdo de quase miserabilidade. Ela
informou sobreviver dos aluguéis dos imdveis urbanos e da renda da
producdo de leite de uma fazenda cuja sede € extensdo da sua
residéncia, constando instala¢des, decoracdo e mobiliario implantados
com recursos dela, independentemente do companheiro.

Antes do julgamento dos embargos, a mulher interpés agravo de
instrumento para pleitear a restauracdo da posse e administracao da
totalidade ou, pelo menos, o correspondente & meag¢éo mais um terco


http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100963�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100986�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100986�

dos bens do ex-companheiro. A meacdo consiste na separacéo da
parte que cabe ao companheiro sobrevivente na comunhéo de bens
do casal, ou seja, a garantia a metade dos bens que presumidamente
ajudou a adquirir.

O TJBA deu parcial provimento ao agravo, mantendo a companheira
na posse dos bens reservados, a serem individualizados em primeiro
grau. A medida, segundo o tribunal, visa salvaguardar tanto os
interesses da mulher, que néo pode ser privada de administrar a parte
dos bens que supostamente lhe compete — sob pena de se inviabilizar
sua sobrevivéncia —, como os do espdlio, cujos bens eram
conjuntamente administrados pelo falecido e sua companheira.

Recurso especial

No recurso especial, o inventariante, sobrinho do falecido, alegou que,
no julgamento do agravo de instrumento, o tribunal baiano atribuiu a
administracio de metade dos bens da heranga a suposta
companheira do inventariado, quando na verdade incumbiria ao
inventariante a administragdo de todos os bens que compdem o

acervo hereditario.

A respeito desses bens, estimados, segundo informacdes das partes,
em cerca de R$ 20 milhdes e reservados a provavel companheira por
meio de decisao judicial antes mesmo do encerramento do inventério,
a ministra Nancy Andrighi esclareceu que “a administracéo do espdélio
pelo inventariante, tornado indivisivel pelas regras sucessoérias, néo
esbarra no direito de meacao, este oriundo do Direito de Familia, e
que é conferido ao companheiro ou cénjuge.”

O artigo 1.725 do Cddigo Civil de 2002 estabelece o regime da
comunhdo parcial de bens para reger as relacdes patrimoniais em um
relacionamento estavel. Assim, a ministra explicou que, com a morte
de um dos companheiros, retira-se do patriménio do falecido a
meacao do companheiro sobrevivente — que ndo se transmite aos
herdeiros por ser decorréncia patrimonial do término da unido estavel.
Depois disso, e s6 entdo, defere-se a heranca aos herdeiros. “A
meacdo nao faz parte, portanto, dos bens que serdo objeto de
sucessao”, afirmou.

A relatora considerou que nada havia para corrigir no acoérdao
impugnado, uma vez que deve ser conferida a meacdo a pretensa
companheira sobrevivente, com a consequente posse e administracao
dos bens que a integram. Em virtude do alto teor conflituoso, e para
salvaguardar os direitos de ambas as partes em relacdo ao espolio, a
ministra Nancy Andrighi manteve, em relacdo a possivel companheira
do falecido, a exigéncia de autorizacdo judicial prévia para vender
quaisquer bens, bem como a necessidade de prestacdo de contas
quanto ao patriménio administrado, da mesma maneira que ocorre
com o inventariante.

A ministra frisou, ainda, que a tese defendida pelo inventariante, no
sentido de que ndo poderia ser conferida a mulher a administracédo ou



posse de nenhum bem constante do acervo patrimonial deixado pelo
falecido, fere o principio da dignidade humana, pois € da meacao que
a possivel ex-companheira retira seu sustento.

Com isso, a Turma negou provimento ao recurso especial e
determinou a nomeacao imediata de novo inventariante, visto que o
sobrinho do falecido fora removido no decorrer do processo e ainda
nao havia sido nomeado substituto.

Processo: REsp. 975964 e MC. 13.651
Leia mais...

Seguradora que ndo realizou exame de admissdo ndo pode alegar
doenca pré-existente para obesidade mérbida

A Quarta Turma confirmou deciséo da Justica potiguar que determinou
a Unimed o pagamento de cirurgia bariatrica a um segurado de
Mossoré (RN). O plano de saude havia se recusado a cobrir as
despesas com a cirurgia de reducéo de estdbmago, ao argumento de
ser o autor portador de doenca pré-existente. O relator do recurso € o
ministro Luis Felipe Salomao e a deciséo foi unanime.

O segurado ingressou com acgao de obrigacéo de fazer com pedido de
antecipacao de tutela, para que fosse realizada a cirurgia conhecida
como gastroplastia. Ele afirmou que, como condi¢c&o de sua aceitacéo
no plano, foi preenchida declaracdo de saude, com posterior
verificagdo das respostas por médico credenciado a Unimed, para que
fossem detectadas doencas pré-existentes. Na ocasido, foi apontada
simplesmente a ocorréncia de miopia.

Por problemas psicoldgicos, o segurado teria entrado em estado
depressivo, 0 que teria gerado também o quadro de obesidade
morbida — ele pesava a época do ajuizamento da acado 160 quilos — o
gue lhe acarretou problemas cardiacos e de hipertenséo arterial.

Foi concedida pelo juizo de primeiro grau a antecipacdo da tutela
(iminar) para que a Unimed concedesse autorizagdo para o
procedimento cirdrgico de gastroplastia por videolaparoscopia,
requisitado pelo cirurgido particular do segurado. O juizo de Direito da
52 Vara Civel da Comarca de Mossoré (RN) confirmou a decisdo que
antecipou o pedido, aplicando o Cdédigo de Defesa do Consumidor
(CDCQC).

A Unimed recorreu, alegando que o plano optado pelo segurado “néo
cobria procedimento cirdrgico relativo a doencgas pré-existentes antes
da caréncia especial de 730 dias”. Para a seguradora, caberia ao
paciente, no ato da declaracdo de saude, informar ao plano a
necessidade da cirurgia de gastroplastia, o que nao teria feito.

Ao analisar a questdo, o ministro Salomé&o afirmou que a cirurgia
bariatrica é “essencial a sobrevida do segurado”, servindo também
para o tratamento das outras tantas co-morbidades que acompanham

a obesidade em grau severo. “Nessa hipdtese, mostra-se ilegitima a
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negativa do plano de saude em cobrir as despesas da intervencdo
cirdrgica”.

Quanto a alegacdo de se tratar de doenca pré-existente, 0 ministro
Salomao asseverou que néo se justifica a recusa a cobertura porque a
seguradora “ndo se precaveu mediante a realizacdo de exames de
admissao no plano, sobretudo no caso de obesidade mérbida, a qual
poderia ser facilmente detectada”.

Além disso, o ministro relator constatou que as declaracdes do
segurado foram submetidas a apreciacdo de médico credenciado pela
Unimed, ocasido em que nao foi verificada qualquer incorrecdo na
declaragcdo de saude do individuo. Assim, concluiu Saloméo, “deve a
seguradora suportar as despesas decorrentes de gastroplastia
indicada como tratamento de obesidade mérbida”.

Processo: REsp. 980326
Leia mais...

Unimed deve pagar despesas com cirurgia bariatrica de sequrada
com obesidade moérbida

A gastroplastia (cirurgia bariatrica), indicada como tratamento para
obesidade morbida, longe de ser um procedimento estético ou mero
tratamento emagrecedor, revela-se cirurgia essencial a sobrevida do
segurado que sofre de outras co-morbidades decorrentes da
obesidade em grau severo. Nesse caso, € ilegal a recusa do plano de
saude em cobrir as despesas da intervencdo cirargica. Com esse
entendimento, a Quarta Turma negou provimento ao recurso especial
da Unimed Norte do Estado do Mato Grosso, que alegava nao haver
previsao contratual para a cobertura desse tipo de procedimento.

A segurada entrou na justica contra a Unimed Norte Mato Grosso,
com o objetivo de ver reconhecido o dever da empresa de plano de
saude de arcar com as despesas médico-hospitalares relativas ao
procedimento cirdrgico conhecido como cirurgia bariatrica. Em
primeiro grau, a paciente obteve liminar em medida cautelar para que
a Unimed custeasse 0s gastos com a cirurgia, que ja havia sido
realizada sem desembolso do plano de saude.

Posteriormente, o Juizo de Direito da Comarca de Sinop/MT julgou
procedentes os pedidos da acéo principal e da cautelar, tornando
definitiva a liminar favoravel a paciente, ou seja, determinando que a
Unimed reembolsasse a segurada de todas as despesas referentes a
cirurgia. A Unimed apelou, mas a sentenca foi mantida. “Nao pode a
entidade prestadora dos servigcos de saude se recusar a autorizar e
arcar com as despesas relativas ao tratamento de obesidade mérbida,
gue ndo possui fins estéticos, mas alerta para riscos a saude da
paciente, sob o fundamento de negativa de cobertura contratual”.

Inconformada, a Unimed Norte recorreu ao STJ alegando, entre outras
teses, “a legalidade da clausula contratual que exclui da cobertura do
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plano procedimentos clinicos ou cirdrgicos relativos a emagrecimento
e/ou ganho de peso”.

O relator do processo, ministro Luis Felipe Saloméo, nédo acolheu os
argumentos da Unimed. “O tratamento pleiteado pela autora e
indicado por especialista, com a concordancia de outros meédicos de
diversas especialidades, dentre eles, psiquiatra, enddcrino,
pneumologista e cardiologista, ndo possuia fim estético, considerando
gue a obesidade morbida da autora trazia riscos a sua saude, como
comprovam os laudos anexados ao processo”.

Em seu voto, o ministro Salomé&o citou a Resolucdo Normativa da
Agéncia Nacional de Saude (ANS), que reconhece a gravidade da
obesidade mérbida e indica as hipoteses nas quais a cirurgia bariatrica
€ obrigatdria. “Neste caso, as instancias ordinarias indicaram que a
multiplicidade das consequéncias da doenca apontada no laudo
médico indica riscos iminentes a vida da paciente. Desse modo, a
cirurgia se tornou indispensavel a sobrevida da autora. Portanto é
ilegitima a recusa do plano de salde em cobrir as despesas da
intervencao cirdrgica. Afinal, um paciente com obesidade médrbida néo
se submetera a uma cirurgia de alto risco apenas com finalidade
estética”, ressaltou o ministro.

De acordo com o ministro, o Cédigo de Defesa do Consumidor (CDC)
garante que clausulas contratuais que implicarem limitacdo de direito
do consumidor deverdo ser redigidas com destaque, permitindo a
imediata compreenséo, tanto fisica (legibildade) quanto semantica,
ndo podendo qualquer uma delas dar margem a dupla interpretacgao.
“Nesse processo, havendo, por um lado, clausula excludente de
tratamento para emagrecimento ou ganho de peso, e, por outro lado,
clausula de cobertura de procedimentos cirargicos de endocrinologia e
gastroenterologia, o conflito interpretativo soluciona-se em beneficio
do consumidor, conforme o artigo 49 do CDC.

A decisao foi unanime.

Processo: REsp. 1175616
Leia mais...

E legal clausula que fixa valor de mercado referenciado para
indenizacdo em sequro de veiculos

Por maioria, a Quarta Turma considerou legal clausula que estabelece
0 “Valor de Mercado Referenciado” como padrao de indenizagao, em
caso de perda total e furto do veiculo segurado. O entendimento se
deu no julgamento de recurso especial interposto por diversas
seguradoras de veiculos contra o Ministério Publico Federal (MPF).

No caso, o MPF ajuizou uma acdo civil publica contra a
Superintendéncia de Seguros Privados (Susep) e outras 12
seguradoras de veiculos. Alegou que, com base no novo Cddigo Civil
e Codigo de Defesa do Consumidor, € abusiva a clausula “padrao”
gue autoriza as seguradoras de veiculos a efetuar o pagamento da
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indenizacdo, nos casos de perda total e furto do veiculo segurado,
pelo valor de mercado referenciado, na data do sinistro.

O Ministério Publico Federal sustentou, ainda, que, com tal conduta, o
segurado paga a seguradora o prémio adequado ao valor do bem
segurado, ao tempo da contratagdo, mas, no momento de se pagar a
indenizagdo, quando ocorre o sinistro, o valor considerado € diferente,
reduzido na proporcao da depreciacao do automovel.

Em primeira instancia, o pedido foi julgado procedente, declarando a
nulidade do artigo 13 do Anexo | da Circular Susep 145/2000, bem
como do item 18 do Parecer Normativo 5/2003, também da Susep,
além das clausulas de seguro de veiculos firmadas na modalidade de
“valor de mercado”. Condenou, ainda, as seguradoras a indenizarem
0s segurados residentes e domiciliados no estado de Goias,
relativamente aos contratos de seguro de automéveis firmados a partir
de 31 de janeiro de 2001 — mais precisamente, aqueles que tiveram
sinistros que implicaram perda total nos valores correspondentes a
diferenca entre o que foi pago e o que se acha ajustado na respectiva
apolice, se inferior a este, tudo acrescido de juros e correcao
monetaria.

No julgamento da apelacéo, o Tribunal Regional Federal da 12 Regiao
(TRF1) manteve a sentenca, somente diminuindo o valor da verba
honoraria. No STJ, as seguradoras sustentaram a ilegitimidade ativa
do MPF e a legalidade da clausula de pagamento da indenizacao, nos
casos de perda total e furto do veiculo segurado, pelo valor de
mercado referenciado.

Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe Saloméo, considerou a
clausula abusiva. Para ele, ndo é razoavel que o valor contratado,
base de calculo do valor pago pelo consumidor, seja desconsiderado
qguando da ocorréncia do sinistro, prevalecendo o valor de mercado
referenciado, que, conforme as regras de experiéncia comum, importa
em valores inferiores com o decorrer do tempo.

“Em caso de perda maxima, embora nao seja licito se pretender
indenizacdo superior ao valor do contrato, com base no qual foi
calculado o prémio, também ndo se admite que a seguradora se
negue a indenizar esse montante, limite maximo da garantia, pois tal
importaria em enriquecimento sem causa da seguradora, em
detrimento do consumidor”, afirmou o ministro Salomé&o.

Divergéncia

O ministro Raul Arauljo, votando apds o relator, divergiu do
entendimento. Segundo ele, ndo ha abuso a ser corrigido por via de
acao civil puablica, uma vez que o contrato de seguro oferece produtos
que sdo cotados de acordo com 0s riscos previstos nele. “Quanto
maior o risco, maior o valor do prémio. Quanto maior o valor da
indenizacdo, também maior o valor do prémio. Essa légica €
irrecusavel. E a l6gica dos seguros”, avaliou.



Para Araujo, o que se tem, no caso, é uma maior flexibilidade, uma
maior op¢cao de escolha para o consumidor, e retira-la para colocar
uma situagdo mais rigida ndo trard, necessariamente, vantagem para
o consumidor. “Ao contrario, isso pode acarretar um acréscimo do
valor dos contratos de seguros, pois, na hora que se faz uma
intervencdo onde ha mercado, normalmente as coisas ficam mais
manipulaveis por parte do proprio fornecedor”, afirmou o ministro.

Os ministros Aldir Passarinho Junior, Jodo Otavio de Noronha e Isabel
Gallotti acompanharam o entendimento divergente do ministro Raul
Araujo, que lavrara o acordao.

Processo: REsp. 1189213
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justica
(retornar ao sumario)
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Notícia do STF

Ministro Luiz Fux toma posse como 11º membro do Supremo 


[image: image1.png]





Em solenidade formal de breve duração, tomou posse, na tarde desta quinta-feira (3), o novo ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Luiz Fux, que assumiu a vaga deixada pelo ministro Eros Grau, aposentado em agosto do ano passado, ao completar 70 anos de idade.


Realizada no Plenário da Suprema Corte sob a presidência do ministro Cezar Peluso, a solenidade teve início às 16h24, com a execução do Hino Nacional pela Banda dos Fuzileiros Navais de Brasília. Em seguida, Luiz Fux foi conduzido ao Plenário pelo decano e pelo membro mais novo da Corte, ministros Celso de Mello e José Antonio Dias Toffoli.


Já em Plenário, o novo ministro prestou o seguinte juramento: “Prometo bem e fielmente cumprir os deveres do cargo de ministro do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com a Constituição e as leis da República”. O diretor-geral da Secretaria da Suprema Corte, Alcides Diniz, fez, então, a leitura do Termo de Posse, que foi assinado pelo presidente do STF, pelo novo ministro, pelo procurador-geral da República, Roberto Gurgel, e pelo diretor-geral da Secretaria.


Lido e assinado o termo, o presidente da Corte, ministro Cezar Peluso, declarou o ministro Luiz Fux empossado e o convidou a ocupar seu lugar na bancada dos ministros, para onde ele foi novamente conduzido pelo decano e pelo ministro mais novo do STF. Em seguida, o ministro Cezar Peluso agradeceu a presença das autoridades e familiares dos membros da Corte e declarou encerrada a solenidade.


Depois da solenidade, o ministro Luiz Fux, acompanhado de familiares, recebeu cumprimentos dos convidados. Para que todos eles pudessem assistir à solenidade, foram instalados telões em diversos pontos, dentro e fora do prédio principal da Suprema Corte.


Entre os convidados presentes à solenidade, para a qual foram emitidos 4 mil convites, estiveram os presidentes do Senado, José Sarney (PMDB-AP), e da Câmara, deputado Marco Maia (PT-RS); os ministros da Defesa, Nelson Jobim, e da Justiça, José Eduardo Cardoso; os presidentes dos Tribunais Superiores (STJ, STM, TST e TSE); o governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral (PMDB), estado de origem do ministro Fux; presidentes de Tribunais de Justiça; ministros aposentados da Suprema Corte; o presidente nacional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Ophir Cavalcante, e membros do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), entre outras autoridades.


Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ


STJ retoma expediente na Quarta-Feira de Cinzas 


        


O Superior Tribunal de Justiça (STJ) retoma suas atividades na Quarta-Feira de Cinzas (9), a partir das 14h. A medida está regulada na Portaria n. 67, de 9 de fevereiro, que determina que nos próximos dias 7 e 8 de março – segunda e terça-feira de carnaval, não haverá expediente no Tribunal.


A portaria que regulamentou as datas para o período foi publicada no Diário de Justiça Eletrônico de 11 de fevereiro. 


Shopping 25 de Março é responsável por venda de produtos falsos

 

O Shopping 25 de Março, tradicional ponto de comércio popular localizado na região central de São Paulo, terá que pagar multa de R$ 50 mil por dia caso não impeça, em seus boxes, a exposição e venda de produtos falsificados com as marcas Louis Vuitton, Oakley e Nike. Terá também que pagar indenização por danos morais aos titulares das três marcas.


Por três votos a dois, a Terceira Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que havia imposto essas penalidades à Calinda Administração, Participação e Comércio Ltda., empresa responsável pela locação dos espaços para os lojistas no centro comercial.


“Não se trata de atividade normal de shopping center, mas sim de atividade especificamente fornecedora de condições para o comércio de produtos falsificados, ofendendo direitos dos titulares de marcas”, disse o relator do caso, ministro Sidnei Beneti. “A prática de tais atos ilícitos, amplamente noticiada pelos vários veículos de imprensa, já poderia ser considerada fato notório”, acrescentou, citando as provas reunidas no processo.


A Nike International, a Louis Vuitton Malletier, a Oakley Incorporation e três empresas brasileiras entraram na Justiça com ação contra a Calinda, alegando que ela teria o dever de impedir a venda de produtos falsificados em seus espaços comerciais. A ação foi julgada procedente, condenando a administradora do shopping a coibir as práticas ilegais. O TJSP, ao analisar recursos de apelação dos dois lados, reduziu a multa diária por descumprimento da ordem, de R$ 100 mil para R$ 50 mil, e reconheceu o dano moral.


Recurso 
O principal argumento da Calinda, em recurso especial interposto no STJ, era o de que, sendo apenas administradora do empreendimento comercial, não poderia ser responsabilizada por atividades criminosas eventualmente desenvolvidas pelos lojistas. A ação, segundo a Calinda, deveria ter sido proposta contra os comerciantes.


A possibilidade de responsabilização do administrador de um shopping – ou de simples locador de espaço comercial – por atos ilícitos cometidos pelo lojista gerou intensos debates na Terceira Turma. O relator fez questão de destacar que seu entendimento no caso não poderia ser estendido a outros centros comerciais, em razão das particularidades do Shopping 25 de Março, conhecido publicamente pelos produtos de marcas famosas falsificadas.


Durante o julgamento, os ministros comentaram sobre uma grande operação policial realizada dia 16 no mesmo shopping popular para apreensão de produtos falsificados com famosas marcas internacionais. Ordenada pela Justiça, a operação nos mais de 500 boxes do shopping levou à apreensão de milhares de artigos.


De acordo com o ministro Sidnei Beneti, o tribunal paulista, diante das provas reunidas no processo, concluiu que a Calinda, quando menos, foi culpada por omissão e descumprimento do dever de vigilância, pois “permitia e incentivava as ilicitudes, tendo em vista o tipo diferenciado de contrato que firmava com os cessionários e também a espécie de contratantes que acolhia em sua prática comercial, fornecendo efetivamente as condições para o desenvolvimento de atividade contrafatora”.


Segundo o TJSP, os contratos eram celebrados “por períodos certos e breves”. Nesses contratos, havia cláusula prevendo a rescisão “se o espaço cedido for utilizado para qualquer fim contrário à lei”. Para o relator do recurso, ao permitir o prosseguimento da “massiva e inignorável” atividade ilícita, a administradora “aderia a essa atividade, exercida por intermédio de terceiros, advindo-lhe a responsabilidade”. 


Processo: REsp. 1125739


Leia mais...

TRF4 terá de julgar exceção de suspeição em ação sobre irregularidades em merenda escolar

 


O Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a suspensão do processo que apura irregularidades no fornecimento de merenda escolar no município de Canoas (RS), até que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) julgue uma exceção de suspeição apresentada contra o juiz da causa por uma das empresas rés.


A ação de improbidade foi aberta na Justiça Federal em Canoas para apurar supostas irregularidades que teriam ocorrido em licitação para fornecimento de merenda escolar. A empresa SP Alimentação e Serviços alegou que o juiz seria suspeito para julgar o caso, mas o magistrado indeferiu a petição em que se afirmava a suspeição.


Ao analisar recurso contra essa decisão, o TRF4 entendeu que o juiz errara ao indeferir liminarmente a petição, mas permitiu que o processo seguisse seu curso normal, sob o argumento de que a suspensão significaria atraso na prestação jurisdicional. De acordo com o tribunal regional, o eventual acolhimento posterior da arguição de suspeição levaria à anulação dos atos decisórios praticados pelo juiz.


A empresa recorreu ao STJ, insistindo em que a exceção deveria ser julgada pelo órgão competente e, até lá, o processo principal teria de ficar suspenso. O recurso foi acolhido pela Segunda Turma, que acompanhou integralmente o voto do relator, ministro Mauro Campbell Marques. 

“Entendo que houve equívoco no julgado”, disse o relator. Segundo ele, o Código de Processo Civil prevê que o juiz, ao receber a petição de exceção de suspeição, tem dois caminhos: “Ou reconhece a suspeição, ordenando a remessa dos autos ao seu substituto legal, ou remete os autos ao tribunal para que a julgue. E, recebida a exceção, o processo ficará suspenso até que seja definitivamente julgada.” 


Processo: REsp. 1226050


Leia mais...

Réu que pode ser prejudicado por rescisória de outro réu é litisconsorte necessário

                


Ainda que tenha figurado na ação original no mesmo polo do autor da ação rescisória, o réu que possa vir a ser prejudicado com eventual anulação total ou parcial da decisão anterior deve integrar a ação rescisória como litisconsorte necessário. A decisão é da Terceira Turma.


Conforme a ministra Nancy Andrighi, relatora do processo, a ação rescisória poderia afetar a esfera patrimonial do litisconsorte, razão pela qual ele necessariamente deveria integrá-la. Seria possível, por exemplo, que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) afastasse o dever de indenizar dos vendedores originais, sem afastar a responsabilidade do revendedor pela evicção do terreno por ele vendido.


“Com efeito, existem relações jurídicas de direito material subjetivamente complexas, que envolvem três ou mais pessoas – e não apenas duas, uma no polo ativo e outra no polo passivo – ou que, mesmo envolvendo somente duas pessoas, podem projetar reflexos sobre outras relações, que a elas sejam conexas ou delas dependentes”, concluiu a relatora.


Evicção 
A ação inicial diz respeito à compra e venda de áreas de fronteira próximas a Criciúma (SC), em 1969. Depois do negócio, a Gleba Ocoí foi desapropriada por interesse social e por serem terras da União, embora alienadas pelo Estado do Paraná. Em 1974 os adquirentes ingressaram com ação para ter reconhecido seu domínio sobre as terras, o que foi tido como improcedente.


Dez anos depois, entraram com nova ação, agora contra os vendedores dos terrenos expropriados. Estes denunciaram à lide os demais recorridos, que antes lhes haviam vendido um dos lotes. Nesta ação, os vendedores foram condenados a indenizar os compradores pela evicção. Além disso, o réu que revendeu um dos imóveis teria que pagar aos compradores, mas com direito de ser reembolsado pelos primeiros vendedores.


Rescisória 
A decisão foi atacada pelos primeiros vendedores em ação rescisória. A rescisória, porém, foi questionada pelos autores da ação, que argumentavam a impossibilidade da ação seguir sem a presença do outro vendedor. Este seria litisconsorte necessário, e o fato de não ter sido incluído na rescisória implicava a decadência dessa ação.


Mas, para o TJSC, a rescisória poderia atacar apenas parte da sentença, o que autorizaria seu seguimento sem o revendedor. Contra essa decisão, os compradores recorreram ao STJ, alegando a necessidade de inclusão do revendedor, como litisconsorte necessário.


Para a ministra Nancy Andrighi, apesar de o pedido dos autores da rescisória não questionar a denunciação da lide, mas apenas a questão principal da ação de indenização por evicção, a presença do outro réu seria indispensável.


É que, na ação, todos os réus foram condenados a pagar indenização pela venda dos terrenos. Além disso, garantiu-se o direito do litisdenunciante, que revendeu um dos terrenos adquirido dos outros réus, ao reembolso dos valores que despendesse em razão da indenização.


Segundo a relatora, portanto, é incontroverso que na lide principal o revendedor foi condenado ao pagamento de indenização aos compradores, ainda que se tenha garantido seu direito a ressarcimento diante dos primeiros vendedores. Para a ministra, esse direito de regresso não exclui o revendedor da lide principal, porque o mantém em relação jurídico-processual com os compradores, a quem terá que indenizar na proporção das terras por ele vendidas mesmo diante da inadimplência dos vendedores originais.


Com a decisão, a ação rescisória foi extinta com resolução de mérito, já que esse réu, tido como litisconsorte necessário, não integrou a rescisória e já se ultrapassou o prazo decadencial para a ação. A jurisprudência do STJ entende ser impossível a regularização da relação processual nessa hipótese. 


Processo: REsp. 863.890


Leia mais...

Negado habeas corpus a empresário que deve mais de R$ 3 milhões em pensão alimentícia

 


A Quarta Turma negou o habeas corpus a empresário fluminense que deve mais de R$ 3 milhões em pensão alimentícia. A defesa pretendia afastar a sua prisão civil em execução de alimentos. A decisão foi unânime.


O empresário, executivo do mercado financeiro e esportivo, recorreu de decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), na qual se afirma que o débito atual, já que se trata de prestações vencidas no curso de processo, autoriza a prisão civil.


No STJ, a defesa sustentou que a dívida, atualmente fixada em mais de R$ 3 milhões, tornou-se impagável em virtude das dificuldades financeiras que o executivo vem passando. Em razão disso, é que ofertou imóvel no valor de R$ 5 milhões, localizado em São Conrado (RJ), para a quitação do débito. Entretanto, os credores não aceitaram o oferecimento do bem como pagamento do débito.


A defesa afirmou, ainda, que o débito pelo qual se iniciou a execução já foi quitado, mediante o parcelamento em seis vezes; a quantia remanescente não pode ser executada pelo rito do artigo 733 do Código de Processo Civil (CPC). As parcelas referentes ao mês de agosto de 2008 e agosto de 2009 não podem ser vindicadas sob pena de prisão, porque não se trata das três últimas prestações.


Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que a decisão do tribunal estadual está em conformidade com o entendimento pacífico da Corte Superior, segundo o qual não se configura constrangimento ilegal a prisão civil do devedor de alimentos em execução proposta pelo rito do artigo 733 do CPC, visando ao recebimento das parcelas vencidas nos três meses anteriores ao ajuizamento do pedido, acrescidas das que se vencerem posteriormente. “Ademais, o pagamento parcial do débito não afasta a possibilidade de prisão civil do devedor de alimentos”, destacou o ministro. 

O relator ressaltou, ainda, que o habeas corpus não é o meio adequado para examinar aspectos probatórios em torno da capacidade financeira ou não do empresário para prestar ao filho menor a pensão alimentícia fixada em sentença. “A sede própria para análise dessas alegações é a execução dos alimentos, na qual o juiz da causa dispõe de todos os elementos fáticos necessários para decidir acerca da possibilidade que ostenta ou não o executado de cumprir com a obrigação”, disse.


O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo. 


Leia mais... 


Advogado é condenado por calúnia e difamação contra colega

 


Em mais um julgamento sobre excessos verbais cometidos por advogado no curso do processo, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou seu entendimento de que a imunidade profissional prevista na Constituição não é absoluta. Dessa vez, a Quinta Turma reformou decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) e condenou um advogado de Pouso Alegre por calúnia e difamação contra outro profissional.


Os ministros acompanharam integralmente o voto do relator, desembargador convocado Adilson Macabu, e impuseram ao advogado penas de detenção por calúnia (seis meses) e difamação (três meses). No entanto, como a queixa-crime que deu origem ao processo foi apresentada em 2004 e o prazo prescricional para esses delitos é de quatro anos, a Turma, de ofício, reconheceu a prescrição da pretensão punitiva.


Além de se enfrentarem profissionalmente em uma ação indenizatória que tramitava na 1ª Vara Cível da Comarca de Pouso Alegre, os advogados estavam em campos políticos opostos: um atuava ao lado do prefeito da cidade, enquanto o outro era vice-presidente de um partido adversário. Na ação, patrocinada pelo advogado oposicionista, uma moradora exigia indenização do prefeito, porque este a teria ofendido publicamente.


Contra a honra


A certa altura, ao redigir algumas peças dirigidas ao juiz, o advogado da autora acusou o colega de constrangimento ilegal, crime previsto no artigo 146 do Código Penal, e também de outros comportamentos condenáveis, como usar de prestígio para buscar objeto ilícito no processo, faltar com a ética profissional e induzir a erro o próprio juiz.


O que motivou essas manifestações do profissional foi o fato de sua cliente, pessoa de baixa instrução, ter sido levada por assessores da prefeitura ao gabinete do prefeito e, na presença deste e de seu advogado, ter assinado documento desistindo da ação indenizatória. Posteriormente, a mulher declarou que foi pressionada a assinar e que não conhecia o conteúdo exato do documento.


O advogado do prefeito processou o colega por calúnia e difamação, em razão dos termos colocados nas petições, mas perdeu em primeira e segunda instâncias. O TJMG considerou que havia no processo indícios da prática de constrangimento ilegal contra a mulher, por isso o advogado autor da acusação não teria conhecimento da inocência do outro, o que afastaria a calúnia. O tribunal ressaltou que, para a configuração do crime de calúnia, seria indispensável que ficasse comprovada a disposição de acusar alguém sabidamente inocente.


Ao julgar recurso especial contra a decisão do TJMG, o desembargador convocado Adilson Macabu considerou, porém, que o advogado da autora da ação contra o prefeito “extrapolou todos os limites do razoável e do mero exercício de sua profissão”, ao fazer uma acusação criminal sem provas, “o que acaba por afastá-lo do manto protetor da imunidade judiciária que o protege durante a prática de atos inerentes à sua profissão”.


O relator disse que, “nos crimes contra a honra, devem-se observar não apenas as palavras utilizadas pelo ofensor, mas, principalmente, o contexto em que foram proferidas, bem como a motivação do agente dando ensejo a agressões descabidas, porquanto afastadas do contexto dos autos e dos limites da lide”.


Segundo ele, “as palavras proferidas pelo querelado visavam atingir a honra do querelante, por ser este advogado do prefeito da cidade, adversário político daquele”. O magistrado citou precedentes do STJ segundo os quais a inviolabilidade garantida pela Constituição aos advogados não é uma imunidade absoluta, admitindo punição em caso de excessos.


Após votar pela aplicação das penas mínimas previstas no Código Penal, o relator assinalou que os delitos de calúnia e difamação preveem o máximo de dois e um ano de detenção, respectivamente, o que significa que o prazo prescricional, nesses casos, é de quatro anos. “A queixa-crime foi recebida em 23 de agosto de 2004, sendo este o único marco interruptivo da contagem do prazo prescricional, tendo em vista que a sentença absolutória foi mantida em sede de apelação”, disse. Como já transcorreram mais de seis anos, foi reconhecida de ofício a prescrição da pretensão punitiva. 


Processo: REsp. 1180780


Leia mais...

Mulher que viveu por 37 anos em união estável tem direito a administrar metade dos bens

 

A administração do espólio pelo inventariante não esbarra no direito de meação conferido ao companheiro ou cônjuge. Com esse entendimento, a Terceira Turma rejeitou o recurso do inventariante, sobrinho do falecido, que questionava a atribuição da administração de metade dos bens da herança à suposta companheira do tio dele.


Ela afirma ter convivido em união estável com o autor da herança por 37 anos. Solteiro e sem filhos, o homem deixou patrimônio considerável, constituído de imóveis urbanos, fazendas e milhares de cabeças de gado a inventariar.


A provável companheira propôs ação declaratória de união estável com pedido de tutela antecipada. O Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) considerou haver fortes indícios da união estável, pois ela figurava como companheira perante a Previdência Social e era apresentada socialmente na mesma qualidade. Com base nisso, o TJBA determinou, por cautela, a reserva de 50% de todos os bens adquiridos pelo casal durante a alegada convivência – pendente, entretanto, o julgamento da ação.


Em decisão interlocutória, o juiz determinou a busca e apreensão de todo e qualquer bem móvel ou semovente pertencente ao espólio, entregando-os ao inventariante e imitindo-o igualmente na posse de todo e qualquer bem imóvel do mesmo acervo. Dessa forma, com a abertura da sucessão, todos os bens deixados pelo falecido deveriam permanecer sob a administração do inventariante nomeado.


A mulher opôs embargos de declaração alegando que a decisão interlocutória a reduzia a situação de quase miserabilidade. Ela informou sobreviver dos aluguéis dos imóveis urbanos e da renda da produção de leite de uma fazenda cuja sede é extensão da sua residência, constando instalações, decoração e mobiliário implantados com recursos dela, independentemente do companheiro.



Antes do julgamento dos embargos, a mulher interpôs agravo de instrumento para pleitear a restauração da posse e administração da totalidade ou, pelo menos, o correspondente à meação mais um terço dos bens do ex-companheiro. A meação consiste na separação da parte que cabe ao companheiro sobrevivente na comunhão de bens do casal, ou seja, a garantia à metade dos bens que presumidamente ajudou a adquirir.


O TJBA deu parcial provimento ao agravo, mantendo a companheira na posse dos bens reservados, a serem individualizados em primeiro grau. A medida, segundo o tribunal, visa salvaguardar tanto os interesses da mulher, que não pode ser privada de administrar a parte dos bens que supostamente lhe compete – sob pena de se inviabilizar sua sobrevivência –, como os do espólio, cujos bens eram conjuntamente administrados pelo falecido e sua companheira.


Recurso especial


No recurso especial, o inventariante, sobrinho do falecido, alegou que, no julgamento do agravo de instrumento, o tribunal baiano atribuiu a administração de metade dos bens da herança à suposta companheira do inventariado, quando na verdade incumbiria ao inventariante a administração de todos os bens que compõem o acervo hereditário.


A respeito desses bens, estimados, segundo informações das partes, em cerca de R$ 20 milhões e reservados à provável companheira por meio de decisão judicial antes mesmo do encerramento do inventário, a ministra Nancy Andrighi esclareceu que “a administração do espólio pelo inventariante, tornado indivisível pelas regras sucessórias, não esbarra no direito de meação, este oriundo do Direito de Família, e que é conferido ao companheiro ou cônjuge.”


O artigo 1.725 do Código Civil de 2002 estabelece o regime da comunhão parcial de bens para reger as relações patrimoniais em um relacionamento estável. Assim, a ministra explicou que, com a morte de um dos companheiros, retira-se do patrimônio do falecido a meação do companheiro sobrevivente – que não se transmite aos herdeiros por ser decorrência patrimonial do término da união estável. Depois disso, e só então, defere-se a herança aos herdeiros. “A meação não faz parte, portanto, dos bens que serão objeto de sucessão”, afirmou.


A relatora considerou que nada havia para corrigir no acórdão impugnado, uma vez que deve ser conferida a meação à pretensa companheira sobrevivente, com a consequente posse e administração dos bens que a integram. Em virtude do alto teor conflituoso, e para salvaguardar os direitos de ambas as partes em relação ao espólio, a ministra Nancy Andrighi manteve, em relação à possível companheira do falecido, a exigência de autorização judicial prévia para vender quaisquer bens, bem como a necessidade de prestação de contas quanto ao patrimônio administrado, da mesma maneira que ocorre com o inventariante.


A ministra frisou, ainda, que a tese defendida pelo inventariante, no sentido de que não poderia ser conferida à mulher a administração ou posse de nenhum bem constante do acervo patrimonial deixado pelo falecido, fere o princípio da dignidade humana, pois é da meação que a possível ex-companheira retira seu sustento.


Com isso, a Turma negou provimento ao recurso especial e determinou a nomeação imediata de novo inventariante, visto que o sobrinho do falecido fora removido no decorrer do processo e ainda não havia sido nomeado substituto. 


Processo: REsp. 975964 e MC. 13.651


Leia mais...

Seguradora que não realizou exame de admissão não pode alegar doença pré-existente para obesidade mórbida

 

A Quarta Turma confirmou decisão da Justiça potiguar que determinou à Unimed o pagamento de cirurgia bariátrica a um segurado de Mossoró (RN). O plano de saúde havia se recusado a cobrir as despesas com a cirurgia de redução de estômago, ao argumento de ser o autor portador de doença pré-existente. O relator do recurso é o ministro Luis Felipe Salomão e a decisão foi unânime.


O segurado ingressou com ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela, para que fosse realizada a cirurgia conhecida como gastroplastia. Ele afirmou que, como condição de sua aceitação no plano, foi preenchida declaração de saúde, com posterior verificação das respostas por médico credenciado à Unimed, para que fossem detectadas doenças pré-existentes. Na ocasião, foi apontada simplesmente a ocorrência de miopia.


Por problemas psicológicos, o segurado teria entrado em estado depressivo, o que teria gerado também o quadro de obesidade mórbida – ele pesava à época do ajuizamento da ação 160 quilos – o que lhe acarretou problemas cardíacos e de hipertensão arterial.


Foi concedida pelo juízo de primeiro grau a antecipação da tutela (liminar) para que a Unimed concedesse autorização para o procedimento cirúrgico de gastroplastia por videolaparoscopia, requisitado pelo cirurgião particular do segurado. O juízo de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de Mossoró (RN) confirmou a decisão que antecipou o pedido, aplicando o Código de Defesa do Consumidor (CDC).


A Unimed recorreu, alegando que o plano optado pelo segurado “não cobria procedimento cirúrgico relativo a doenças pré-existentes antes da carência especial de 730 dias”. Para a seguradora, caberia ao paciente, no ato da declaração de saúde, informar ao plano a necessidade da cirurgia de gastroplastia, o que não teria feito. 


Ao analisar a questão, o ministro Salomão afirmou que a cirurgia bariátrica é “essencial à sobrevida do segurado”, servindo também para o tratamento das outras tantas co-morbidades que acompanham a obesidade em grau severo. “Nessa hipótese, mostra-se ilegítima a negativa do plano de saúde em cobrir as despesas da intervenção cirúrgica”.


Quanto à alegação de se tratar de doença pré-existente, o ministro Salomão asseverou que não se justifica a recusa à cobertura porque a seguradora “não se precaveu mediante a realização de exames de admissão no plano, sobretudo no caso de obesidade mórbida, a qual poderia ser facilmente detectada”.


Além disso, o ministro relator constatou que as declarações do segurado foram submetidas à apreciação de médico credenciado pela Unimed, ocasião em que não foi verificada qualquer incorreção na declaração de saúde do indivíduo. Assim, concluiu Salomão, “deve a seguradora suportar as despesas decorrentes de gastroplastia indicada como tratamento de obesidade mórbida”. 


Processo: REsp. 980326


Leia mais...

Unimed deve pagar despesas com cirurgia bariátrica de segurada com obesidade mórbida

 

A gastroplastia (cirurgia bariátrica), indicada como tratamento para obesidade mórbida, longe de ser um procedimento estético ou mero tratamento emagrecedor, revela-se cirurgia essencial à sobrevida do segurado que sofre de outras co-morbidades decorrentes da obesidade em grau severo. Nesse caso, é ilegal a recusa do plano de saúde em cobrir as despesas da intervenção cirúrgica. Com esse entendimento, a Quarta Turma negou provimento ao recurso especial da Unimed Norte do Estado do Mato Grosso, que alegava não haver previsão contratual para a cobertura desse tipo de procedimento.


A segurada entrou na justiça contra a Unimed Norte Mato Grosso, com o objetivo de ver reconhecido o dever da empresa de plano de saúde de arcar com as despesas médico-hospitalares relativas ao procedimento cirúrgico conhecido como cirurgia bariátrica. Em primeiro grau, a paciente obteve liminar em medida cautelar para que a Unimed custeasse os gastos com a cirurgia, que já havia sido realizada sem desembolso do plano de saúde.


Posteriormente, o Juízo de Direito da Comarca de Sinop/MT julgou procedentes os pedidos da ação principal e da cautelar, tornando definitiva a liminar favorável à paciente, ou seja, determinando que a Unimed reembolsasse a segurada de todas as despesas referentes à cirurgia. A Unimed apelou, mas a sentença foi mantida. “Não pode a entidade prestadora dos serviços de saúde se recusar a autorizar e arcar com as despesas relativas ao tratamento de obesidade mórbida, que não possui fins estéticos, mas alerta para riscos à saúde da paciente, sob o fundamento de negativa de cobertura contratual”.


Inconformada, a Unimed Norte recorreu ao STJ alegando, entre outras teses, “a legalidade da cláusula contratual que exclui da cobertura do plano procedimentos clínicos ou cirúrgicos relativos a emagrecimento e/ou ganho de peso”.


O relator do processo, ministro Luis Felipe Salomão, não acolheu os argumentos da Unimed. “O tratamento pleiteado pela autora e indicado por especialista, com a concordância de outros médicos de diversas especialidades, dentre eles, psiquiatra, endócrino, pneumologista e cardiologista, não possuía fim estético, considerando que a obesidade mórbida da autora trazia riscos à sua saúde, como comprovam os laudos anexados ao processo”.


Em seu voto, o ministro Salomão citou a Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde (ANS), que reconhece a gravidade da obesidade mórbida e indica as hipóteses nas quais a cirurgia bariátrica é obrigatória. “Neste caso, as instâncias ordinárias indicaram que a multiplicidade das consequências da doença apontada no laudo médico indica riscos iminentes à vida da paciente. Desse modo, a cirurgia se tornou indispensável à sobrevida da autora. Portanto é ilegítima a recusa do plano de saúde em cobrir as despesas da intervenção cirúrgica. Afinal, um paciente com obesidade mórbida não se submeterá a uma cirurgia de alto risco apenas com finalidade estética”, ressaltou o ministro.


De acordo com o ministro, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) garante que cláusulas contratuais que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque, permitindo a imediata compreensão, tanto física (legibildade) quanto semântica, não podendo qualquer uma delas dar margem à dupla interpretação. “Nesse processo, havendo, por um lado, cláusula excludente de tratamento para emagrecimento ou ganho de peso, e, por outro lado, cláusula de cobertura de procedimentos cirúrgicos de endocrinologia e gastroenterologia, o conflito interpretativo soluciona-se em benefício do consumidor, conforme o artigo 49 do CDC. 


A decisão foi unânime. 


Processo: REsp. 1175616
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É legal cláusula que fixa valor de mercado referenciado para indenização em seguro de veículos

 

Por maioria, a Quarta Turma considerou legal cláusula que estabelece o “Valor de Mercado Referenciado” como padrão de indenização, em caso de perda total e furto do veículo segurado. O entendimento se deu no julgamento de recurso especial interposto por diversas seguradoras de veículos contra o Ministério Público Federal (MPF).


No caso, o MPF ajuizou uma ação civil pública contra a Superintendência de Seguros Privados (Susep) e outras 12 seguradoras de veículos. Alegou que, com base no novo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor, é abusiva a cláusula “padrão” que autoriza as seguradoras de veículos a efetuar o pagamento da indenização, nos casos de perda total e furto do veículo segurado, pelo valor de mercado referenciado, na data do sinistro.


O Ministério Público Federal sustentou, ainda, que, com tal conduta, o segurado paga à seguradora o prêmio adequado ao valor do bem segurado, ao tempo da contratação, mas, no momento de se pagar a indenização, quando ocorre o sinistro, o valor considerado é diferente, reduzido na proporção da depreciação do automóvel.


Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente, declarando a nulidade do artigo 13 do Anexo I da Circular Susep 145/2000, bem como do item 18 do Parecer Normativo 5/2003, também da Susep, além das cláusulas de seguro de veículos firmadas na modalidade de “valor de mercado”. Condenou, ainda, as seguradoras a indenizarem os segurados residentes e domiciliados no estado de Goiás, relativamente aos contratos de seguro de automóveis firmados a partir de 31 de janeiro de 2001 – mais precisamente, aqueles que tiveram sinistros que implicaram perda total nos valores correspondentes à diferença entre o que foi pago e o que se acha ajustado na respectiva apólice, se inferior a este, tudo acrescido de juros e correção monetária. 

No julgamento da apelação, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a sentença, somente diminuindo o valor da verba honorária. No STJ, as seguradoras sustentaram a ilegitimidade ativa do MPF e a legalidade da cláusula de pagamento da indenização, nos casos de perda total e furto do veículo segurado, pelo valor de mercado referenciado.


Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, considerou a cláusula abusiva. Para ele, não é razoável que o valor contratado, base de cálculo do valor pago pelo consumidor, seja desconsiderado quando da ocorrência do sinistro, prevalecendo o valor de mercado referenciado, que, conforme as regras de experiência comum, importa em valores inferiores com o decorrer do tempo.


“Em caso de perda máxima, embora não seja lícito se pretender indenização superior ao valor do contrato, com base no qual foi calculado o prêmio, também não se admite que a seguradora se negue a indenizar esse montante, limite máximo da garantia, pois tal importaria em enriquecimento sem causa da seguradora, em detrimento do consumidor”, afirmou o ministro Salomão.


Divergência
O ministro Raul Araújo, votando após o relator, divergiu do entendimento. Segundo ele, não há abuso a ser corrigido por via de ação civil pública, uma vez que o contrato de seguro oferece produtos que são cotados de acordo com os riscos previstos nele. “Quanto maior o risco, maior o valor do prêmio. Quanto maior o valor da indenização, também maior o valor do prêmio. Essa lógica é irrecusável. É a lógica dos seguros”, avaliou.


Para Araújo, o que se tem, no caso, é uma maior flexibilidade, uma maior opção de escolha para o consumidor, e retirá-la para colocar uma situação mais rígida não trará, necessariamente, vantagem para o consumidor. “Ao contrário, isso pode acarretar um acréscimo do valor dos contratos de seguros, pois, na hora que se faz uma intervenção onde há mercado, normalmente as coisas ficam mais manipuláveis por parte do próprio fornecedor”, afirmou o ministro.


Os ministros Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha e Isabel Gallotti acompanharam o entendimento divergente do ministro Raul Araújo, que lavrará o acórdão. 
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Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
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